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PARECER Nº 225, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1256, DE 2019
De autoria do deputado Emídio de Souza, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a estabelecer uma política de incentivo ao uso de carros movidos à propulsão elétrica e híbridos.
Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias, sem receber emendas ou substitutivos.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação; de Transportes e Comunicações; e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 1º, 8º e 2º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, de mérito e financeiro-orçamentário.
Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno. Ademais, ela não pretende alterar a estrutura organizacional da Administração, mas implementar programa dentro da estrutura existente.
Em relação ao mérito, entendemos que o projeto merece ser aprovado, pois é inegável que a redução das alíquotas do IPVA reduziria o custo final anual dos veículos que acarretaria não só o crescimento de mercado, como também a possibilidade da criação de uma cultura do uso de veículos “verdes”, de grande impacto ambiental no quesito da preservação do meio ambiente e redução de emissões de gases poluentes.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, consideramos não haver óbices a sua aprovação, tendo em vista que a Lei nº 17.309, de 29 de dezembro de 2020, que orça a receita e fixa a despesa para o atual exercício no Estado, tem a receita do IPVA dividida entre as diversas destinações e programas. É ainda importante considerar que, embora possa existir uma momentânea redução na arrecadação com a implantação da política pública prevista neste projeto, no momento seguinte ela certamente será maior devido ao volume de novas vendas de veículos deste tipo. Além disso, outros programas de redução do IPVA já estão previstos atualmente para veículos movidos com outros tipos de combustíveis.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1256, de 2019.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 2/3/2021.

a) Wellington Moura – Presidente
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